
CoNTRATO Ne. 2025.05. L5.12 -put ISECULT

a empresa Ácuta sul woRK sERVtcE

fim que a seguirdeclaram:

(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos, ind
aos casos omrssos.

lado a Prefuitura Municipal de tguatu-Ce, através

da Secretaria de Cuttura e Turismo, do dutro lado,

A PREFEITURA DE jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida I hardo

Gomes de Araújo, s/n, anada ll, lguatu, C-e.ará, inscrita no CNPJ sob o ne. 07.810. -90,

através da Secretaria Municipal de Secretaria de Cultura e Turismo, neste ato rep

senhor Francisco Fabricjo Franco Vieira, Ordenador de Despesas, inscrita no CPF/MF sr

027,**'1,**'*-58, daqui por diante denomina
Ácutn sul woRK sERVtcE LTDA, om sede

63.502-285, lguatu-CE, inscrita no CNPJ sob o
senhor José Marcilton Vitoriano Santana, pro
00, daqui por diante denominada de "CONT
ns, 14.133, de 0110412021 e suas alterações e, regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos prei

rb o ne,

empresa
rio, CEP:

ada pelo
***.:i:t*

tua a Lei

ceitos de

990

direito público, e a ele serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos co ratos e

as disposições de direito privado, sujeitando-se os contratantet às suas normag clá sulas e

1.1- Registro de Preços para contratação de empÍesa para os serviços de lavagem e higieniTação de

2.\- O presente instrumento de contrato deco
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO NS. PE

homologado pela autoridade competente, e foi
O\/UI2O2L e suas alterações posteriores e, ainda,
i nstrume nto de contrato i nde pendente de transcri ção,

c LAUSU rÁ TERCET RA - DA LEG tSr-AçÃO Ap Lr CÁVEL AO CONTRATO
(a rt. 92, inciso lll, da Lei ne. 14.133, deOllUlLOZll

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições conüdas na Lei ne,

OL/UI2027 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne.8.078, de 1
133, de

para o

pelo

q uanto

,r'* 565
núenrcn I --\J-

E



E

o

a)

se

4.

pa

sit

2- Caso não seja possível executar o objeto na d vista, a CON

de recebimento da ordem de

TRATADA deverá comunicar a

poderá ser superior a 05 (cinco) dias contados
iço ou outro instrumento hábil

TRATANTE das razões respectivas, com pelo menos 02 (dois) dias consecutivos de antecedência,
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas

ções de caso fortuito e força maior;
4. 3- A cada solicitação de serviço, a nota de empenho ou outiOinstrumento hábil será enviada à

TRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, quantidade, valor, locale
p de execução;
4. 4- A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, executar a totalidade do objeto solicitado, sob pena
de icação das sanções previstas neste em contrato;

4. LOCAIS DE EXECUÉO DOS SERVIÇOS: conforme orientação constante da Ordem de Serviço,
de dos limites do Município;
4. AAdministração NÃO pagará nenhum valoratítulo de deslocamento;

Os serviços poderão ser executados fora do horário normal de expediente da municipalidade,
tpre em comum acordo entre a contratada e a contratante;
Os saneantes utilizados na limpeza e desinfecção dos reservatórios de água devem ser aprovados

se

ou registrados pela Agência Nacional de Vi$lância Sanitária - ANVISA ou pelo Ministério da Saúde e
q sejam os recomendados à atividade;

4.

4.1
adr

4rl
t",l
4.!
(t ri

em

(a

0. Caso a estrutura ou os reservatórios apresentem fissuras, elas devem ser relatadas à

ninistração para que providencie o conserto ou a substituição do reservatório;
1, No caso de fissuras significativas ou riscos de colapso da estrutura ou dos reservatórios, os

viços NÃO deverão serexecutados, sendo avisado de imediato à Administração.
2. PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados pela Secretaria requisitante no prazo de até 30

nta) dias após a entrega das notas fiscais. Os valores apurados serão pagos após aprovação e

rpenho mediante apresentação da Nota Fiscal com aceite,

Da Subcontratação
1. Não será admitida subcontratação.

92, incisoV, da Lei ns. 14,733,de0!Oal2027l

- A Contratante pagará à Contratada, pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o valor

4.

4.

5.

gl

ab

,al de RS L.125,40 (mil setecentos e vintee cinco reais e quarenta centavos), conforme planilha

xo:

5 Novaloracimaestãoincluídastodasasdespesasordináriasdiretaseindiretasdecorrentesda

Serviço
Unidade quant. n$ unit. RS TotalIte Descrição

Unidade 5 Rs 34s,08 Rs 1.72s,406

I

SERVIÇO DE UMPEZADE ÁREAS ESPEOFICAS - DO TIPO LIMPEA
DE cÁrxA o'Áe ue, coM cApActDADE pARA 5.000 urRos, coM
ANALTSE AeCÍeRrOLÓerCA: LTMPEZA E HIGIENIZAÉO DE CAIXA

D,ÁGUA DE ATÉ 5.ooo LITRoS,

2 de11

ll, lguatu-Ce, CEP 63.505-0.05
,gov br I Fonê: (88) 3581,6563

s/no Esplanad
www atu .ce-90 Sltê: gu

N' 2026.04.07.01-PMITDIVERSAS I Contrato

ção do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

qual q ue r mome nto se mpre que sol icitado pela Ad m i ni stração;

Para fins de auxiliarafiscalização, na execução do serviços, o profissionaldeverá apresentarfoto

posteriormente, será apensada à

depois da mpeza e desinfecção;

M



T

fiscajs e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, segum e outros ne@
cumpiimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente esümaüvg de forma que os pagamentos devidos ao
de pe n d e rão d os q ua ntitativos ef etiva me nte f orneci dos;
5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de t nscri ção:

os ao

tratado

al as

ção da

da Nota

sentada

para
qualquer

12 da Lei

tri bui ções
rgamento,

de janeiro

I em conta

lo previsto

cária para

5.4.1- A Ata de Registro de Preços/Termo de Refeência que embasou a

cláusulas específ icas quanto a forma de execução do objeto;
5.4.2- O Edital da licitação que decorreu o contrato;
5.4.3- A Proposta da Contratada;
5.4,4- Eve ntuai s anexos dos documentos supracitados.

(a rt, 92, inciso Vl, da Lei ne. 14.133, de0!@l2111-l

6,1- O prazo para pagamento será de 30(trinta) diat contados a partirda data
Nota Fi scal/Fatura pela Contratada.

6.2- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente
Fi scal/Fatura apresentada pe la Contratada.

5.3- O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
pela Contratada e do regularcumprimento das obrigações assumidas.

pendente até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
pagamento inicjar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretand
ônus para o contratante.

6.5- O Contratado regularmente optante p
Complementar ne 123, de 2006, não sofr
abrangidos pelo referido regime, em relação

apresente a dedaração de que trata o artigo
de2072.

6.6- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Créditq mediante depósitc
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pelo Contratado, ou poroutro me

na

legislação vigente.

6.7- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem ban
pagamento.

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calcul

a aplicação da seguinte fórmula:

EM = lx N xVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

6.4- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos doormentos pe nentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o fi ca rá

6.8- A Administração não se responsabilizará por qualq pelo

Contratado, que porventura não tenha sido acordada no

6.9- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desd o, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de correção monetária da pelo

,L-N" 5 6

E

mediante

cúusulÂsExrA -Dos cRrrÉRros DE MEDrçÃo E DE

ry



VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensaçãofinanceira =0,00016438, assim a purado

= (TX) l=

92, inciso Vll, da Lei ns. 14,133, de Ol/O4l2O2ll

7 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,

Ju mente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
mpanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posteriorverificação de sua conformidade

as espedficações constantes no Termo de RefeÉncia e na proposta da contratada, partes
int ntes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição;
7 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
qu o em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da
co devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contarda notificação da contratada,
as

(6 / 100)

36s

l= 0,0001.6438

TX = Percentual dataxa anual = 6%

n fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraçãq após a verificação da
qu idade do serviço e consequente aceitação mediantetermo detalhado;

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

7

7

sar

dri
de1

?.tr

seÉ

8.5
de1

8.6
for
de1

uas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dlas úteis, a contardo recebimento da

reamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
ão será computado para os fins do recebimento

duirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

o-profissional pela perfeita execução do contrato.

Ju cada, por igual períodq quando houver neessidade de diligências para a aferição do
ndi mento das exi gênci as contratuai s;

7 No caso de controvérsia sobre a execução do objetq quanto à dimensão e qualidade, deverá ser
rvado o teor do art. 143 da Lei ne. 14.133, de OIU/2021, comunicando-se à empresa para

e ssão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objetq para efeito de

i qui dação e pagamento;
7.G O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistêndas na execução do objeto ou de

92, incisos V, da Lei ne. M.l33,dellA/z02]-l

Os preços inicialmente contratados são f ixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
orçamento esümado constante do proesso administrativo que deu origem ao presente

(a

8.

do

8 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais
mento de contrato;

se reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preps de Mercado

-( GP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
8. Nos reajustes subsequentes ao pri meiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

ef itos f inanceiros do último reajuste;
8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

tratada a importância calculada pela últÍma variação conhecida, liquidando a diferenp
co sponde nte tão logo seja( m) d ivulgado(s) o( s) índice(s) definiüvo(s) ;

- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

linitivo(s);

; Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a serexünto(s) ou de qualquer

ma não possa(m) maisser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que üe(em) a ser

[erminado(s) pela legislação então em vigor;

o
o

ÉC
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o w

of icial,

9.1- O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que inicjará a pa rtir da data da sua

assinatura, por 12 (doze) meseE por serem considerados de natureza essencial e cont
fundamento no art. 36, do decreto federal n" tL.462, de 31 de março de 2023, observado r

no art. 105 da lei federal ns 14.133, de 01 de abril de 2021.

9.1.1 O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas jusüficati'

mendonadas, possui natureza continuada, podendo ser prorrogável para além da vigêncja r

doze meses prevista na Lei n' 74.733/2021.

9.2- A prorrogação de que trata o item acima é condicionada
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser re

histórico de gestão do contrato, nos princípios da manutençã
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que fore
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os reOuisit

enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Execução regulardos serviços; l

9.2.2- Não aplicação de punições de natureza
9.2.3- Manutenção do interesse pela Adminis
9.2.4- Manutenção da vantajosidade econômi
9.2.5- Concordância expressa da CONTRATAD

9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivd;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou a izados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou elimi os como

condição para a renovação;
9.6- O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas

[nua, com

b disposto

[as acima

comum de

:os abaixo

sde
rvadas asdeclaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder públicq

abrangências de aplicação.

9.7- O atraso injusüficado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora na forma
prevista em contrato;
9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de força mai
que noüficados no prazo de zl8 (quarenta e oito) horas e aeitos pela

conside rados como inad implemento contratual,

cúusu rÁ DÉctue - Do cRÉDtro pEto quAL coRRERÁ A DEspEsA
(art 92, incisoVlll, da Lei ne 7a733,de01./0/.l2127l

10.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da Dotação ria sob a

seguinte rubrica N" 1001. L3 122 0002 2.061 - (Gerenciamento e Manutenção de
Secretaria de Cultura e Turismo); e Elemento de Despesas n' 3.3.90.39.ü) (Outros

Terceiros / Pesoa Jurídica), e encontra adequação orçamentária na lei Munícipal que esti

rvt

a

des da

ços de

reeita
6edáe fixa a despesa do município de lguatu, Estado do Ceará, para o exercíciofinaneiro de

outrasprovidências,comrecursofinanceirooriundodaPrefeituradelguatu-CE.

cúusurÁDÉcrruepRrMErRA-DoREEeurúBRroEcoNôMrco-FrNANcErRo 
f

lart 92, inciso Xl, da Lei ne La 133, deOUU/zO2L) 
i

11.1- O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 12f, inciso tt,

alínea "d", da Lei no. 74.133, de 07/04/2021., deverá ser formulado durante a vigência do êontrato e

antes de eventual prorrogação, nostermos do art. 107 da Lei ns. 14.!33, deOUOa/2027;

8.7- Na ausência de
para por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado porapostilamento.

cúusurÁ NoNA- DA vrcÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo
(art 92, incisoVll,da Lei ns 14,133,de 010412027lr

base no

e

com



tl.z- O prazo para resposta ao pedido de íl íbrio econômico-f i nancei ro,
qu do for o caso, será de até 30 (trinta) dias, cimento da documentação
p batória do caso de força maior, caso fortuito cipe ou em decorrência de fatos
tm revisÍveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exeolção do contrato
tal mo pactuado

DÉctMA SEGUNDA- DAs ALTERAçôEs coNTRATUAL
(a rl

72.

car

, 124 da Lei nE. 1 a7$, delUo4.lz0,zll

1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discjplina dos arE. 124 e seguintes da Lei ne.
133, de O7/M/2027;

!- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acÉscimos ou

Iressões que se fizerem necessários, até o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
lalizado do contrato;
3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante elebração de termo aditivo,

SU metido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de jusüficada
ne dade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máxi mo de 1 ( u m) mês (art. 132 da Le i ne, 74.733, de O7/ M/2021], ;

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila
di ensadaacelebraçãodetermoaditivo, naformadoart, 136 da Leins. 14.133, deO\/M/2027.

(a 92, inciso XIV, da Lei ns. L4.733,deO1./U/2O27l,

Proporcionar à contratada todas as informações, esdareclmentos e condições necessárias para

a equada execução dos serviços.
Emitir ordens de serviço sempre que houver neoessidade de executar o serviço de limpeza de
d'água, observando os quantitativos e as condições estabelecidas neste Termo de Referência e

no trato derivado da Ata de Registro de Preços
13. 3. Garantir acesso aos locais da execução dos serviços de limpeza de caixa d'água, sempre que

nelcessário, de forma a não prejudicara execução das atividades contratadas.
13.[. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidores designados,
ass egurando a conformidade com as especif icações técnicas, prazos e demais condições previstas.
13.§. Comunicar formalmente à contratada, em tempo hábil, eventuais falhas ou irregularidades
VE iificadas durante a execução dos serviços, para adoção das medidas corretivas cabÍveis.
13.6. Receber, provisória e definitivamente, os serviços executados, mediante verificação da

corirformidade com as exigências contratuais e legais, em consonância com a Lei ne 14.13312021.

conforme os serviços efetivamente executados, os

revistas no contrato.
execução contratual, especialmente no que se

ntes e à tramitação dos docume ntos pe rtine ntes.

(a rt 92, incisos XlV, )0úl e )Nll, da Leins, 74.133, deOT/Ul2O27l

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e em seus

os, assumindo comoexclusivamente seus os riscose as despesas decorrentes da boae perfeita

ção do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguirdispostas:
Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes

da ua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo serarguido para efeito de exdusão

ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a

lecimento do

o

E

da data

ex cução contratual

todas as condições de habilitação exigidas na licitação.

ry
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçi
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dercausa à inexecuçãototal do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do ob
e) apresentar documentação falsa ou prestar
f) praticar ato fraudulento na execução do co

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerf raude de qualquer natureza;
h) praticarato lesivo previsto no art.5s da Lei ns. !2.846, deOtlO8l2Ot3.
15.2- Serão aplicadas ao responsávelpelas infrações administrativas acima descritas as

]iltiliu"cia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, ,".0r. I
justif icar a im posição de pe nalidade mais grave (art. L55, §2e, da Le i ns 14.133 , de 20271;

b) lmpedinrcnto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara imposição de penalir

14.4. Responder por todas as despesas cidam ou venham a inci ir sobre a

execução contratual, indusive as obriga a social, i e nca rgos

sociais e outras providência1 responden nte pelo fiel cum das leis

pessoaltrabalhistas e específicas de acidentes de trabalho e legislação correlata, aplicáveis

e mpregado na execução contratual.
14.5. Prestarimediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a sersolicj
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

pel a

1.4.6. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de ou em
desconformidade com as especlficações deste termo, no prazo fixado pelo(s) órgão (s)/e

participante (s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), contado da sua notificação.
tidade (s)

14.7. Cumprir quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabíliza
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela ad

-se pelo

nistração
14.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
cuja conduta sej a consi de rada i ndesej áve I pe I a fi scali zação da contrat ante.

ratual,

14,8.1. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título ll, do V, da

CLT, e na Portaria ne3.460177, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene d

bem como a Legislação correlata emvigora ser exigida.
t4,8,2. É da empresa contratada a responsabilidade da qualidade dos serviços prestados,

trabalho,

promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam

consecução do objeto.

(art.92, incisoXlV,da Lei ne. 14.133, cr'OllO4l2OZLl

15.1- Comete infração administrativa, nostermos da Lei ne. 14.133, de07lMl2O21, o Cont do que:

a) dercausa à inexecução parcial docontrato;

e serao

dusive a

a

ao ou ao

to;

segui ntes

ue nao se

"b","c" e

Jade mais

de atraso
rado para

ncla, parte

) contrato
o I do art.

grave (art. 156, § 4e, da Lei ne L4.733, de 2021);
c) Declaração ontratar, quando praticadas as condutas de$critas nas

alíneas "e","f ste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" p "d", que
justifiquem a ave (art.156, §5e, da Lei ne L4.L33, de 2021).
d) Multa de:
l)Moratóriadel% (um porcento) pordiade atraso injustificadosobreovalordaparcelainadimplida,
até o limite de 30(trinta)dias;
ll) Moratória de O,O7YI (sete centésimos p

injustificado, até o máximo de 2% (dois
apresentação, suplementação ou reposição d

i ntegrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias auto
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o incisi

137 da Lei n. 14.133, de2O2l.

e indiretas q

lativas a salári

ttJ
o

o
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a, para as infrações descritas

wo

n íneas "e" a subitem 12.1., de 20% a30o/o do

RUBR

o
!

IGU TU

tv) para a i nexecução total d o contrato p sta na a línea "a", "b","c" e "d" do subítem
del% a 30% dovalor do Contrato.
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de

re ração integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9e da Lei ns. 1.4.L33,de ú/Oalz}zll;
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, § 7s da Lei ne. 14.133, deOT/Oa/2027);
15.

dia
1s.l

"rlseí
da

15.

adl
.o']
15.

aa
art
de
15.

a)ã

b)r
c)i
d)r
e)í
do:

4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interesado no prazo de 1.5 (quinze)
s úteis, contado da data de sua intimação (art, 157, da Lei ne. 14.133, deOtlM/2O2Ll;
5- Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
lntualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
á descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (arL 1.56, § 8e,

Le i ns. L4.133, de 07/ 0a/ 20271;

G Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ninistraüvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
nu nicação e nviada pe I a autori dade compete nte;

[- A aplicação das sanções realizar-se-á em proesso administrativo que assegure o contraditório e
mpla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
: 158 da Lei ne. 14.133, de 07/U|2027, para as penalidades de impedimento de licitare contratare

eclaração de inidoneidade para licitarou contratar;
8- Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §1e, da Lei ns. 14.133, deOUM|2O2T):

I natureza e a gravidade da infração cometida;
ls peculiaridades do caso concreto;
ls circunstâncias agravantes ou atenuantes;
[s danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

I implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
s órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne. 74.733, deOUO4l2O2l, ou em outras
lei de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na i ns. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá serdesconsiderada sempre que utilizada com
so do dire ito para facilitar, encobrir ou dissim ular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san$es aplicadas à pessoa

ju ica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

ica suessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou deJu

di ito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casot o contraditório, a ampla defesa e a
edade de análise ju rídica prévia (art. 16Q da Le i ns, 14.133, de O1/0a/2O2ll;

O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da nção, informare manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

icjdade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

resas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art, 161da Lei ne. 74.733,

de

As sanções de impedimento de licitar e contratar e dedaração de inidoneidade para licitar ou

tratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne, 14.133, deOt/04/202\;
15. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa

ad nistraüvae/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão sercompensadog total ou

lmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante

E p

(a 92, i ncis o XVI ll, da Le i n 
q. M,711, de 01 / 04.l29zll
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das

os para a

16.1- O contrato deverá ser exe acordo com as cláusulas nçadas
e as normas da Lei ne. 14.133, de
i nexecução total ou parcial;

pelas consequên as de sua

16.2- Em caso de impedimento, ordem de ou suspensão do contrato, o cron de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais ci

medi ante si mples apostila;
15.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas escrito
sempre que o ato exigirtal formalidade, admitindo-se o uso de mensagemeletrôni ca parê esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pel
16.4- O órgão ou entidade poderá convocar r
que devam sercumpridas de imediato;
16.5- Após a assinatura do contrato ou instru

:cução da

ris, dentre

ntrato, ou

ct as

rvidências

I COnVOCaT

o representante da empresa contratada para reunião inicjal para apresentaçã de

fiscallzação, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos de

lllff il11Tl;ffi ;T:'Ífl"llJ""iui§:T:",ll.'!:'::?,::,!.H:Hl'il;[l,,ff jJl
outros;

16,6- Fiscalização

16.6.1- A exeorção do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do co

pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei ns. 14.L33, deOV}alz0zll.

16. 7- Fiscalização Técnica

16.7.t- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

todas as condições estabelecjdas no contrato, de modo a assegurar os melhores resulta

Administração.
76J.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do todas as

ocorrêndas relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for ne para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1e da Lei ne. 14.133, de 1);

16.7.3- ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção
L6.7.4- O fiscaltécnico do contrato informará ao gestordo contrato, em tempo hábil, a si ação que

adote asdemandar decjsão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competêncja, para q
medidas necessárias e saneadoras, se foro caso;

76.7.5- No caso de ocorrêncjas que possam inviabilizara execução do contrato nas datas a

f iscal técnico do contrato comunicará o f ato imediatamente ao gestor do contrato;
L6.7.6- O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestordo contrato, em tempo hábil, o rmino do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçãotempestiva ou à prorrogação cor

15. 8- Fi scalização Admi nistrativa

16.8.1- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de hab

al,

tação da

o

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanüas, as glosas e a formal
apostilamento e termos aditivos, solicjtando quaisquer documentos comprobatórios pertine
necessário;
16.8.2- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo dr
atuarátempestivamente nasolução do problema, reportandoaogestordo contrato paraqL
provi dê nci as cabíve i s, q uando ultrapassar a sua competê nci a.

16.9- Gestor do Contrato

16.9.1- O gestordo contrato coordenará a atualização do proesso de acompanhamento e

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenci
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrêncjas, das alterações e das
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da neessidade de adequações d
para f ins de atendimento da f inalidade da administração;

ização de

intes, caso

I contrato
le tome as

cali zação

nto do
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2- O gestor do contrato acompanhará los fiscais do contrato, de todas
as as relacionadas à execução do as, informando, se for o caso,

a dade superior àquelas que ultrapassa

pa
3- O gestordo contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
fins de empenho de despesae pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal

da iquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
16. ,4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

co, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

d nidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cu pri mento de obrigações;
5- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraüvo de

re lização para fins de aplicação de sançõet a ser conduzido pela comisão de que trata o art
da Lei ne. 14.133, de OUOal2027, ou pelo agente ou pelo setor com ompetência para tal,

co e o caso;

6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
moramento das atividades da Administração;
7- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

ização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos te rmos do contrato

(a 92, incisoXlX, de Lei ne.14.133, de0]./C/.l202ll

17 Em se tratando de objeto de natureza contínua, a extinção se dará quando vencjdo o prazo nele
puladq independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

co raentes;
17 1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

ndo esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que
o não mais lhe oferece vantagem;
17 2- A extinção nesta hípótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a cação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

dência desse dia;

t7 3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
nos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a exünção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

77

da comunicação;
O contrato pode serextinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 737 da Lei ns. L4.133, de Ol/O412021, bem
amigavelmente, assegurados o contraditórío e a ampla defesa;

17 1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;
77 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

se não restringirsua capacidade de concluiro contrato;
77 2.1- Se a ope ração implicar mudança da pessoa juríd ica contratada, deverá se r formalizado te rmo
ad para alte ração su bjetiva;
77 O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

1- Bal anço dos eve ntos contratuai s j á cumpri dos ou parci al mente cumpri dos;

2- Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

3- lndenizações e multas.

17

17.4- A extinção do contrato não configura óbie para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
m que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

3, deOllM/2O271;
rá ser exünto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza

téinica, comercial, econômica, finaneira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

77
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou q panheiro ou parente m linha
reta, colateral ou porafinidade, até o

(ar|.72, Parágrafo único y'c art 91, caprt,ambc da Lei ns.14.133, de

18.1- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e m do pela

Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios
observado o disposto na Lei ne. 14.133, deOUO4|2O21 e suas alterações posteriores,

rti ne nte s,

(a rt. 92, § 1e, da Lei ns. 14.133, deOl/Ul2llll

19.1- As partes elegem o foro da comarca da Gdade de lguatu, Estado do Ceará,

competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento de contrato,
expressa, desdejá, de qualqueroutro, pormais privilegiadoque seja.

i

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de i$ual teore
forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para qle produza

seus jurídicos e legais efeitos. 
i

lguatu-Ce, 15 de maio de 2026.

AGUIA SUL WORK
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